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h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários 
ou agentes tenham direito nos termos da lei;

i) Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito da legis-
lação da parentalidade, bem como no do regime jurídico do trabalhador-
-estudante;

j) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes que decorram em território nacional;

k) Praticar todos os atos relativos à aposentação do pessoal, salvo no 
caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos os atos respeitantes 
ao regime de segurança social da função pública, incluindo os referentes 
a acidentes em serviço;

l) Praticar todos os atos constantes do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
e alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro.

3 — Atos de gestão orçamental e de realização de despesas:
a) Praticar todos os atos preparatórios e de execução dos atos da 

competência do reitor em matéria de gestão orçamental e de realização 
de despesas;

b) No que respeita ao pessoal não docente da reitoria e de outras 
unidades previstas no artigo 3.º do Anexo aos Estatutos da Universidade 
de Lisboa, autorizar deslocações em serviço público, nomeadamente 
em funções de representação, controlo, acompanhamento, orientações 
e recolha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições 
relacionados com as funções que exercem, tanto em território nacional 
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo 
o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem 
devidos nos termos legais.

4 — Atos de gestão de instalações e de equipamentos:
a) Velar pela existência de condições de higiene e de segurança no 

trabalho;
b) Gerir a manutenção e a conservação dos equipamentos afetos ao 

respetivo serviço;
c) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequipamento 

em função das necessidades previstas e da evolução tecnológica.

5 — Delegação de assinatura— em relação às matérias acima referi-
das e, bem assim, no que respeita a todos os assuntos de administração 
ordinária, fica o ora delegado autorizado a assinar todos os documentos e 
expediente conexo, sem prejuízo dos casos em que devam ser presentes 
por razões de ordem legal ou de relacionamento interinstitucional.

6 — Subdelegação de competências— em relação às matérias acima 
referidas, fica o ora delegado autorizado a subdelegar nos diretores dos 
serviços as competências por mim delegadas.

7 — A presente delegação não prejudica os poderes de avocação e 
de superintendência.

Consideram -se ratificados todos os atos praticados desde 01 de no-
vembro de 2011 pelo supradelegado no âmbito definido pelo presente 
despacho.

7 de novembro de 2011. — O Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa.
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 Despacho n.º 13708/2012
Nos termos do artigo 32.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa 

e de harmonia com o disposto no 35.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sem prejuízo de competências que o conselho de Gestão 
venha a delegar e de outras que se verifiquem pertinentes, delego no 
Diretor do Instituto Dom Luiz da Universidade de Lisboa, Professor 
Doutor Pedro Miranda, no que respeita ao pessoal daquele Instituto e 
Laboratório Associado Instituto Dom Luiz e Investigadores do Pro-
grama Ciência afetos a este L. A., a competência para a prática dos 
seguintes atos:

a) Aprovar o mapa de Férias anual e autorizar o gozo e a acumulação 
de férias não gozadas no ano civil em que venceram;

b) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, com res-
peito pela legislação vigente;

c) Elaborar o plano de formação e executá -lo depois de cumprir os 
trâmites legais para autorização de despesa.

d) Autorizar exercício de funções em tempo parcial e a prestação de 
horas extraordinárias, bem como adotar os horários de trabalho mais 

adequados ao funcionamento do serviço, observados os condicionalis-
mos legais;

e) Autorizar os mapas de assiduidade mensais;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença de harmonia com as regras internamente definidas sobre a 
matéria;

h) Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito da le-
gislação da parentalidade, bem como do regime jurídico do trabalhador 
estudante;

i) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal em congressos, 
reuniões, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes 
que decorram em território nacional;

j) Proceder à celebração de qualquer tipo de contratos, desde que 
previamente autorizado pela entidade competente;

k) Velar pela existência de condições de higiene e de segurança no 
trabalho;

l) Gerir a manutenção e a conservação dos equipamentos afetos ao 
respetivo serviço.

2 — Em relação às matérias acima referidas, deve ser dado conheci-
mento, em tempo útil, à Reitoria.

3 — Delegação de assinatura — em relação às matérias acima referi-
das e, bem assim, no que se respeita a todos os assuntos de administração 
ordinária, fica o ora delegado autorizado a assinar todos os documentos e 
expediente conexo, sem prejuízo dos casos em que devam ser presentes 
por razões de ordem legal ou de relacionamento interinstitucional.

4 — A presente delegação não prejudica os poderes de avocação e 
de superintendência.

Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelo supradele-
gado, no âmbito definido pelo presente despacho, desde a data da sua 
nomeação.

9 de outubro de 2012. — O Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa.
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 Edital n.º 918/2012
Doutor António Sampaio da Nóvoa, Reitor da Universidade de Lis-

boa, faz saber que, perante esta Reitoria, pelo prazo de trinta dias úteis, 
contados da data da publicação do presente aviso de abertura do con-
curso no Diário da República, sem prejuízo da divulgação na Bolsa de 
Emprego Público, nos sítios da Internet da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, desta Reitoria e da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, conforme determina o artigo 62.º -A do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, normativo posteriormente alterado pela 
Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, doravante, abreviadamente designado por 
ECDU, em conjugação com o disposto no artigo 12.º do Regulamento 
de Concursos e Contratação na Carreira Docente da Universidade de 
Lisboa, aprovado pelo Despacho n.º 14488/2010, de 16 de setembro, 
alterado e republicado pelo Despacho n.º 10572/2012, de 6 de agosto, se 
encontra aberto concurso para recrutamento de um posto de trabalho de 
Professor Catedrático, nas áreas disciplinares de Bioquímica e de Gené-
tica, constante do mapa de pessoal docente da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, com sede no Campo Grande, 1749  -016 Lisboa, 
autorizado por seu despacho, de 07.06.2011, nos termos do artigo 9.º 
do referido Estatuto.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do ECDU, e de 
acordo com o preceituado pelo Regulamento de Concursos e Contra-
tação da Carreira Docente da Universidade de Lisboa, observar -se -ão 
os seguintes requisitos:

I
Requisitos de admissão:
1) Ser titular do grau de doutor atribuído há mais de cinco anos, 

contados da data limite para a entrega das candidaturas, e do título 
universitário de agregado, nos termos do artigo 40.º do ECDU;

1.1) Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro deverão 
possuir equivalência/reconhecimento/registo daquele grau a idêntico 
grau concedido pela universidade portuguesa.

1.2) Os opositores ao concurso abrangidos pelo disposto no n.º 1.1 
que não preencham este requisito, serão admitidos condicionalmente 
pelo Secretário do concurso no despacho a que se refere o artigo 15.º 
do Regulamento de Concursos e Contratação na Carreira Docente da 
Universidade de Lisboa, mantendo -se a admissão condicional até à 
data da decisão final do concurso, sendo excluídos os opositores que 




